
DIREITO E PROCESSO 

na segunda parte da obra, passa ao exame dos pontos 
e, com mais relevância, a realidade jurídico-substan­
ina a vida do processo em seus institutos mais impor­

isita a partir das premissas assumidas. A competência, 
as condições da ação etc., que são velhos temas, até 
calizados à luz das premissas autonomistas desenvol­
século passado, ressurgem na obra de Bedaque como 
aderentes à dinâmica dos direitos e sobretudo à reali­
situações da vida sobre as quais a função jurisdicional 

e orgulho da tese desse ex-discípulo que, vitorioso na 
e no ensino universitário, colhe agora sua segunda vi­

cadêmica. Orgulho-me como seu amigo e conterrâneo 
rgulho-me porque vejo neste livro mais um fruto da 

ento que gravita em tomo da mais legítima das mo­
osso desenvolvimento cultural e acadêmico - o nosso 
uação da Faculdade de Direito do Largo de São Fran­
cola Processual de São Paulo em plena vida fecunda 

São Paulo, setembro de 1994 

CÂNDIDO RANGEL DINAMARCO 
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CONSIDERAÇÕES j 

1. Os dois planos do ordenamento jurídico 
cessua/. 3. lnstromentalidade do processo .• 
cesso: instromento ético. 6. Breve notícia h 

1. Os dois planos do ordenamento jurídico 

A vida em sociedade implica, necessariam~ 
lações entre seus membros. As pessoas mantêm 
lacionamentos de várias espécies e de naturezE 
leitor no seio de sua família, no âmbito de seus n 
profissional que exerce. Pense no convívio com 
com os adeptos de sua religião. Lembre-se dos i 
dos pelo ente que, em contrapartida, deveria pn 
ça, saúde, educação, transporte etc. 

Algumas dessas inúmeras relações mantida 
determinada sociedade organizada são objeto ( 
Estado, que edita normas de conduta, cuja obst 
dos. Essas regras de comportamento compõem 
do país. O Direito é, pois, um fenômeno human 

Nem todas as atividades do homem com 

acatamento pode gerar sanções impostas pela ~ 
observância de deveres religiosos ou de obrigaI 
cionadas e aceitas por um casal de namorad 
reação estatal. Não existe, aqui, o caráter obrig 

pelo Estado. 

Estado. Algumas são regradas por normas mer: 

1. Cf. José de Oliveira Ascensão, O Direito, pp. I! 
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